
  

Exploração hidrelétrica 
na Amazônia:

Sub-bacias do Tapajós, 
Teles Pires e Juruena



  

Amazônia – principal fronteira de 
expansão do setor elétrico

● Sub-bacia Tapajós: 9 UHE e 32 PCH

● Sub-bacia do Teles Pires: 7 UHE e 8 PCH

● Sub-bacia do Juruena: 25 UHE e 77 PCH



  



  



  



  



  

Resumo das ações do MPF
Nº Processo Objeto

003883-98.2012.4.01.3902 UHE São Luiz do Tapajós – ausência de 
consulta prévia, livre e informada

001258-05.2014.4.01.3908 UHE São Luiz do Tapajós – ação contra a Funai 
para a publicação do RCID para 
prosseguimento da demarcação da TI Sawré 
Muyby, do povo Munduruku, que seria alagada 
pela usina

ADIN 4717 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
Medida Provisória nº 558/2012 que alterou 
limites do Parque Nacional da Amazônia, 
Parque Nacional Mapinguari, Floresta 
Nacional de Itaituba I, Floresta Nacional de 
Itaituba II, Floresta Nacional do Crepori e 
Área de Proteção Ambiental do Tapajós.



  

Resumo das ações do MPF
Nº Processo Objeto

006037-50.2011.4.01.3603 UHE Sinop – irregularidades no EIA/RIMA

1294-89.2014.4.01.3603 UHE Sinop – descumprimento das 
condicionantes da licença prévia

7786-39.2010.4.01.3603 UHE Sinop, Colíder, Magessi – questiona o 
licenciamento estadual

33146-55.2010.4.01.3900 UHE Teles Pires – irregularidades do EIA/RIMA

7742-83.2011.4.01.3603 UHE Teles Pires – licenças concedidas sem 
manifestação da assembleia legislativa e sem 
participação do conselho estadual de meio 
ambiente.

3947-44.2012.4.01.3600 UHE Teles Pires – ausência de consulta prévia

005891-81.2012.4.01.3600 UHE Teles Pires – ausência do estudo de 
componente indígena



  

Resumo das ações do MPF
Nº Processo Objeto

009024-63.2014.4.01.3600 UHE Teles Pires – fornecimento de água 
potável à população das terras indígenas 
Kayabi, Apiaká e Munduruku;

559-29.2013.811.0095 UHE Teles Pires - Descumprimento de 
condicionantes apesar da liberação de 
dinheiro do BNDES com esse fim

17060-31.2013.4.01.3600 UHE Teles Pires – ausência de estudos dos 
impactos nas unidades de conservação 
afetadas

16007-78.2014.4.01.3600 UHE Teles Pires – ausência de consulta ao 
ICMBio e IPHAN (risco ao mosaico e UC e 
sítios arquiológicos)

5536-57.2015.4.01.3603 UHE Teles Pires – funcionamento do sistema 
anticardume para evitar mortandade de peixes



  

Resumo das ações do MPF
Nº Processo Objeto

017726-61.2015.4.01.3600 UHE Teles Pires – exigir da CHTP Teles Pires 
medidas concretas para garantia da 
qualidade da água em toda extensão do 
reservatório e áreas afetadas pela usina

5536-57.2015.4.01.3603 UHE Teles Pires - implantar sistema de 
transposição de peixes na barragem

6910-50.2011.4.01.3603 UHE São Manoel – suspensão das audiências 
pública, eia/rima sem tradução para línguas 
indígenas

013839-40.2013.4.01.3600 UHE São Manoel – estudo de componente 
indígena insuficiente



  

Resumo das ações do MPF
Nº Processo Objeto

17765-29.2013.4.01.3600 
Cautelar

UHE São Manoel – estudo de componente 
indígena insuficiente

017643-16.2013.4.01.3600 UHE São Manoel – indígenas em isolamento 
voluntário

014123-48.2013.4.01.3600 UHE São Manoel – ausência de consulta prévia

031442-65.2014.4.01.3900 UHE São Manoel – descumprimento das 
condicionantes da licença prévia

034214-98.2014.4.01.3900 UHE São Manoel – descumprimento das 
condicionantes indígenas da licença prévia



  

Suspensão de Segurança
  

Lei nº 8.437/1992, com acréscimospela 
Medida Provisória nº 2.180-35/2001:

Art. 4° Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o 
conhecimento do respectivo recurso, suspender, em despacho 
fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas contra o 
Poder Público ou seus agentes, a requerimento do Ministério
Público ou da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso
de manifesto interesse público ou de flagrante ilegitimidade,
e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à
economia públicas. 

[…]

§ 9o A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará
até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação principal. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001)



  

Suspensão de Segurança – exemplo
“[…] No que se refere à projeção dos prejuízos advindos da decisão, 
correspondência encaminhada à Companhia Hidrelétrica Teles Pires,
de 28/03/2012, do Consórcio Construtor Teles Pires, relata os seguintes
impactos negativos para o empreendimento:

I – Impactos Técnicos e Ambientais [...]

II – Impactos no Cronograma [...]

III – Impactos sociais [...]

IV – Impactos Econômicos […]

Os graves prejuízos que a decisão ocasiona, somados aos pontos aqui levantados 
relativos ao mérito da ação principal, evidenciam a necessidade de suspensão da 
decisão, em face da sua aptidão de atentar contra a ordem e a economia
públicas, máxime por retardar as medidas tendentes à ampliação do parque 
energético do País, previsto no Plano de Aceleração de Crescimento
(PAC 2), empreendimentos energéticos competitivos, renováveis e de baixa
emissão de carbono, que movimentam bilhões de reais e representam milhares
de empregos diretos e indiretos.

Em face do exposto, defiro o pedido e suspendo a eficácia da decisão proferida nos 
autos da Ação Civil Pública 3947-44.2012.4.01.3600 pelo juízo federal da 2ª Vara - MT”



  

Consulta previa, livre e informada 
(Convenção 169/OIT)

● Ausência de regulamentação. 

● Protocolos de consulta elaborados pelos próprios povos indígenas 
e comunidades tradicionais.

● Standards definidos pela Corte Interamericana de Direitos 
Humanos:

– consulta deve ser realizada em caráter prévio;

– consulta deve ser feita de boa fé e com o objetivo de se
chegar a um acordo;

– consulta deve ser adequada e acessível

– os estudos de impacto devem ser realizados em cooperação
com os povos atingidos;

– a consulta de ser informada.


	Slide 1
	Slide 2
	Slide 3
	Slide 4
	Slide 5
	Slide 6
	Slide 7
	Slide 8
	Slide 9
	Slide 10
	Slide 11
	Slide 12
	Slide 13
	Slide 14

